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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 32/2013

Recomenda ao Governo a valorização e o reconhecimento
 das competências de educação não formal adquiridas

pelos jovens através do associativismo juvenil e do voluntariado

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Promova um conjunto de estudos que permi-
tam identificar o impacte do voluntariado e do as-
sociativismo no perfil de competências dos jovens 
envolvidos.

2 — Promova uma maior sensibilização acerca da im-
portância das experiências dos jovens em organizações 
de voluntariado e no associativismo para a aquisição de 
competências, a valorização do perfil e o envolvimento 
social.

3 — Crie uma estratégia nacional de valorização e reco-
nhecimento formal das competências adquiridas no âmbito 
da educação não formal em organizações de voluntariado 
e no associativismo.

4 — Promova a criação de ferramentas de suporte à 
ação das organizações de voluntariado, ao associativismo 
e à educação não formal que facilitem a identificação dos 
conhecimentos e das competências desenvolvidas no seu 
âmbito de intervenção.

Aprovada em 22 de fevereiro de 2013.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 33/2013

Recomenda ao Governo que introduza no 3.º ciclo do ensino 
básico das escolas nacionais uma formação,

 de frequência obrigatória, em Suporte Básico de Vida

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Introduza nas escolas nacionais, no início do ano 
letivo de 2013 -2014, uma formação de frequência obri-
gatória dirigida aos alunos do 3.º ciclo do ensino básico e 
com uma duração total de seis a oito horas.

2 — Esta formação seja denominada Suporte Básico 
de Vida.

3 — A formação em Suporte Básico de Vida seja minis-
trada através de parcerias institucionais a celebrar — no 
respeito pela liberdade de escolha de cada escola — com as 
instituições tuteladas pelo Instituto Nacional de Emergên-
cia Médica (INEM), em conformidade com as disposições 
legais em vigor no que concerne à formação em Socorro, 
bem como a possível inclusão das escolas com sistema 
autónomo de socorro no Sistema Integrado de Emergência 
Médica (SIEM).

Aprovada em 22 de fevereiro de 2013.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 34/2013

Recomenda ao Governo a valorização e o reconhecimento
 da educação não formal

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Atue no sentido do reconhecimento efetivo da edu-
cação não formal e da aprendizagem ao longo da vida, 
prevendo a possibilidade de certificação das competências 
adquiridas através da participação ativa no movimento 
associativo de cariz voluntário.

2 — Considere as boas práticas europeias no sentido 
de promover o reconhecimento formal das associações 
juvenis como agentes educativos, de modo a que o tra-
balho associativo seja integrado na valorização curri-
cular.

3 — Leve a cabo uma estratégia nacional de promoção 
da cidadania, do associativismo e do voluntariado que torne 
possível a devida conciliação entre o trabalho associativo 
e a vida escolar e profissional.

4 — Valorize, neste contexto, o facto de Portugal, no 
quadro da rede de cidades educadoras, ter uma das redes 
territoriais mais dinâmicas e empenhadas em difundir a 
educação para a cidadania, como via para a implementação 
de projetos concretos dirigidos a todos os públicos, com 
especial ênfase nos jovens portugueses.

Aprovada em 22 de fevereiro de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Declaração n.º 2/2013
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 196.º do Re-

gimento da Assembleia da República, declara -se caduco o 
processo relativo à Apreciação Parlamentar n.º 42/XII ao 
Decreto -Lei n.º 234/2012, de 30 de outubro, que «Procede 
à segunda alteração ao Decreto -Lei n.º 165/2006, de 11 
de agosto, que estabelece o regime do ensino português 
no estrangeiro», apresentada pelo Grupo Parlamentar do 
Partido Socialista, uma vez que as propostas de alteração 
apresentadas foram rejeitadas pela Comissão de Negócios 
Estrangeiros e Comunidades Portuguesas, tendo o Plenário 
sido informado do facto.

Assembleia da República, 28 de fevereiro de 2013. —
O Deputado Secretário da Mesa da Assembleia da Repú-
blica, Duarte Pacheco. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.º 107/2013
de 15 de março

Considerando a sua importância em termos económicos, 
a receita fiscal gerada, e a crescente complexidade das suas 
operações, a generalidade dos países da OCDE possui ser-
viços que se ocupam exclusivamente do acompanhamento 
tributário dos grandes contribuintes promovendo, entre 
outros aspetos, a assistência no cumprimento voluntário 
das respetivas obrigações fiscais e a redução do número 
de litígios de natureza fiscal.




